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Terça-feira, 18 de agosto de 2009
Fiscalização mais rigorosa
SPC amplia de 60 para 80 o número de fundações que terão as contas vasculhadas ao longo deste ano 

A Secretaria de Previdência Complementar (SPC), órgão que regula e fiscaliza os fundos de pensão, decidiu botar o pé no acelerador. De olho na capacidade das fundações — donas de um patrimônio próximo de R$ 470 bilhões, o correspondente a 17% do Produto Interno Bruto (PIB) do país — de sobreviverem em um cenário de juros em queda e risco maior nas aplicações em bolsa de valores, a autarquia ampliou em 33% o número de entidades que passarão pelo seu crivo neste ano. Segundo o xerife da SPC, Ricardo Pena, 80 fundos (com 120 planos de aposentadoria) terão as contas vasculhadas. A ordem é identificar qualquer indício que possa colocar o sistema em risco. 
Tamanha atenção é justificável. Por ano, apenas com a contribuição de suas patrocinadores e dos participantes, as fundações engordam o patrimônio em mais de R$ 26 bilhões. Ao mesmo tempo, pagam quase R$ 33 bilhões em complemento para aposentadorias, garantindo o bem-estar de mais de 700 mil famílias e irrigando a economia. “Não há como descuidar. O dinheiro que está nos fundos é do trabalhador. Não podemos deixar que haja quebras no sistema”, afirmou. Num passado recente, infelizmente, foi justamente a leniência da SPC que levou muita gente a ver sua poupança virar pó. 

O cerco maior da SPC não incomoda José de Souza Mendonça, presidente da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar ( Abrapp), órgão que representa o setor. “Passamos muito bem pelo estresse da crise. Tínhamos gordura para queimar”, disse. Depois de amargarem fortes perdas no fim de 2008 — o pior momento em 13 anos —, os fundos recuperaram boa parte do patrimônio. No momento mais agudo, em outubro passado, o total de ativos caiu para R$ 438,7 bilhões. Em abril, o patrimônio havia retornado para R$ 469.4 bilhões. “Com a bolsa de valores voltando a subir, logo estaremos com as perdas zeradas”, garantiu. 
Regras flexíveis 

Apesar da confiança, a cautela é grande. Ao longo dos últimos anos, as fundações se refestelaram com juros altíssimos e a brusca arrancada de preços da blue chips, as ações mais negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa). A taxa básica de juros (Selic), que corrige quase 60% das carteiras de investimentos dos fundos, está no menor nível da história: 8,75% ao ano, e ainda pode cair. “Portanto, as fundações terão que buscar novas alternativas para manter o patrimônio de seus associados”. 
“Essas alternativas passam por maiores aplicações no mercado de imóveis e pelo financiamento de obras de infraestrutura”, destacou Ricardo Pena. “Mas, ao seguir nesse caminho mais arriscado, a gestão dos fundos terá de ser mais consistente e profissional”, emendou. 
Para facilitar a caminhada nessa nova realidade, a SPC encaminhou ao Conselho Monetário Nacional (CMN) uma série de propostas com o objetivo de dar maior liberdade de aplicação às fundações. O presidente da Abrapp agradece. Apesar de elogiar as regras atuais de investimentos, ele assinalou que os fundos precisam de maior liberdade para agir. “Queremos ampliar o percentual de aplicação em renda variável (ações, principalmente), de 50%, e de imóveis, 8%”, frisou. “Não vemos perigo nessa abertura. Não somos especuladores. Nossos investimentos são de longo prazo. A maioria dos fundos está com reservas mais do que suficientes para cumprir suas obrigações.” 
O titular da SPC afirmou que, no caso dos imóveis, não é preciso mudar o limite de aplicação, porque hoje os fundos comprometem apenas 2% do patrimônio com tais investimentos. No caso da renda variável, a ideia é ampliar os limites de aplicação para até 70%, fazendo, ao mesmo tempo, um rearranjo nos ativos que entram nessa carteira. A meta é dar maior transparência aos investimentos em infraestrutura, responsáveis por apenas 1% dos ativos das fundações. 
Os R$ 470 bilhões em patrimônio estão divididos entres 380 fundos de pensão. O maior dele é a Previ, dos funcionários do Banco do Brasil. Sozinha, detém ativos de R$ 125 bilhões, seguida pela Petros, dos empregados da Petrobras e da Funcef, da Caixa Econômica Federal. 
Os fundos de pensão das estatais são grandes e poderosos porque, no passado, as empresas patrocinadoras investiram muito na sua formação, contribuindo bem mais que os funcionários. Justamente por esse poder econômico, essas três fundações são alvos de grande cobiça dos políticos. A despeito da montanha de dinheiro na qual estão sentadas, as fundações estatais representam 15% do total de fundos. A maioria está vinculada a empresas privadas.
Fonte: Anapar

Benefício acima do mínimo perde 42% em dez anos 

Mesmo que o governo decida conceder, em 2010, um índice acima da inflação para reajustar os benefícios previdenciários de valor superior ao salário mínimo (uma proposta prevê aumento real de 3%), ainda assim os aposentados e pensionistas que recebem aqueles valores continuarão amargando perdas. 
É que, nos últimos anos, o governo federal decidiu reajustar o valor dos benefícios de um salário mínimo por índices bem superiores aos concedidos às demais aposentadorias e pensões. 
Para o leitor ter uma ideia dessa diferença, nos últimos dez anos (2000 a 2009), os benefícios iguais ao salário mínimo subiram 241,91%. Em valores, é como se um benefício de R$ 100 passasse para R$ 341,91 (na verdade, o mínimo passou de R$ 136 em 1999 para os atuais R$ 465). 
Por sua vez, os benefícios de valor superior ao salário mínimo subiram apenas 99,66% no mesmo período. Em valores, é como se os mesmos R$ 100 tivessem passado para R$ 199,66. 
Resultado: os R$ 341,91 representam mais 71,25% sobre os R$ 199,66. Assim, para "equiparar" os benefícios, seria preciso que os de valor acima do mínimo subissem 71,25% de uma só vez. Pela ótica dos benefícios acima do mínimo, a perda foi de 41,6% no mesmo período. 
Até 2007, os reajustes dos benefícios iguais ao mínimo foram decididos de forma aleatória pelo governo - o percentual de aumento real era aquele que "cabia" no Orçamento. De 2008 para cá, o governo vem usando o INPC mais a variação do PIB de dois anos antes. 
A política adotada pelo governo federal, de aumentos diferenciados, faz com que, todos os anos, muitos benefícios sejam "alcançados" pelo salário mínimo. Isso acontece com todos os beneficiários que recebem aposentadorias e pensões ligeiramente superiores a um salário mínimo. 
Supondo que o governo mantivesse a política de valorização do salário mínimo por vários anos seguidos, chegaria um dia em que todos os benefícios previdenciários teriam o valor do salário mínimo. 
Segundo cálculos do professor de matemática financeira José Dutra Vieira Sobrinho, com reajustes de 10% para o mínimo e de 5% para os demais benefícios, em 41 anos todos os benefícios seriam iguais. Assim, em 2050 todos os beneficiários do INSS receberiam cerca de R$ 24,5 mil por mês. 
Com reajuste um pouco menor (8%) para o mínimo, mantidos os 5% para os demais benefícios, seriam necessários 69 anos para os valores se igualarem. Assim, em 2078 todos receberiam cerca de R$ 91,8 mil. 
Governo usa reajuste de pensão como moeda de troca

Exigência foi que as entidades de aposentados e centrais sindicais engavetem projetos que modificam regras de concessão dos benefícios

O governo exigiu das entidades de aposentados da previdência social e centrais sindicais o compromisso de engavetamento dos projetos de lei que modificam regras de concessão dos benefícios previdenciários, antes de apresentar sua proposta para recuperação do valor das aposentadorias cujos valores são superiores ao salário mínimo. Como isso não foi possível, um novo encontro foi agendado para a próxima terça-feira.

O governo está disposto a conceder em 2010 um reajuste acima da inflação acumulada este ano para mais de oito milhões de segurados. As entidades querem pelo menos 3% de reajuste real que, somados à inflação projetada para 2009, representaria uma correção total de 7% nos valores finais. 

"O governo afirmou que há condições para dar um aumento real, mas não se discutiu o índice porque não passamos da premissa inicial do compromisso", comentou o deputado Pepe Vargas (PT-RS), relator na Câmara do projeto de lei que extingue o fator previdenciário do cálculo das aposentadorias, uma das propostas que o governo quer ver abortada. 

O presidente da Força Sindical, deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), disse que diante da condição imposta era preciso que as entidades voltassem a conversar com as suas "bases". "Não temos autorização para fazer esse tipo de acordo agora", afirmou. 

O presidente da Central Única dos Trabalhadores (CUT), Artur Henrique Silva, relatou que os sindicatos argumentaram com os ministros da Secretaria Geral, Luiz Dulci, e da Previdência, José Pimentel, que comandaram a reunião, que, para abrir mão dos projetos era preciso primeiro saber o que o governo tinha a oferecer. Os ministros, por outro lado, insistiram que, para isso, queria a garantia do engavetamento das propostas. "Acabou virando aquele debate sobre quem nasceu primeiro, o ovo ou a galinha", afirmou Artur Henrique. 

A tentativa do governo com a negociação é evitar uma potencial "explosão" das contas previdenciárias, que ocorreria com a aprovação de projetos como o que acaba com o fator, um segundo que vincula os benefícios ao salário mínimo e outro que aplica a política de reajuste real do mínimo a todos os benefícios. O governo prefere a elevação pontual das despesas previdenciárias em 2010, que também é um ano eleitoral, com a concessão do reajuste real aos beneficiários que ganham mais que um salário mínimo. 

O Ministério da Previdência calcula que todos os projetos, se aprovados, elevariam os gastos dos atuais 7% do Produto Interno Bruto (PIB) para algo em torno de 23% PIB até 2050.

O reajuste real para oito milhões de aposentados e pensionistas no ano que vem, por outro lado, custaria em torno de R$ 3,6 bilhões extras, que para o governo poderiam ser compensados em parte pela retomada do crescimento econômico e pelo aumento de contratações de empregados com carteira assinada. Sem contar o reajuste real, o déficit nas contas previdenciárias projetado para 2010 é de R$ 40 bilhões. 

As centrais sindicais querem ainda o compromisso do governo de que flexibilizará o fator previdenciário de forma a diminuir seu impacto nos valores dos futuros benefícios, e querem ainda a garantia de que a política de reajuste real do salário mínimo será fixada em lei até 2023. 
Fonte: O Estadão

A previdência nos municípios 

Em 1999, a Anfip – Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Previdência Social, hoje da Receita Federal do Brasil, divulgou trabalho de seu ex-presidente Álvaro Sólon de França, que foi transformado no livro “A Previdência Social e a Economia dos Municípios”. 
Na publicação, ficava demonstrada, de forma pioneira, a importância do papel social do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) para a economia das pequenas e médias comunidades de todo o Brasil, onde o volume de recursos recebidos dos cofres do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) por todos os aposentados, pensionistas e demais beneficiários superava, em muito, o montante repassado pelo governo federal a título de Fundo de Participação dos Municípios (FPM). 
Pois parece que o trabalho foi adotado e atualizado pela Coordenação-Geral de Estudos Previdenciários, da Secretaria de Políticas de Previdência Social, do próprio Ministério. 
No levantamento divulgado há poucos dias, autoridades do setor revelam que a Previdência Social, em 2008, manteve seu papel de importante distribuidor de renda no país e de apoio às famílias que estavam abaixo da linha de pobreza. Dos cerca de 5,6 mil municípios brasileiros, em mais de 3,4 mil deles (61%) o pagamento de benefícios previdenciários seguiu superando o que as comunidades receberam a título de FPM. 
Inclusive o ministro José Pimentel fez questão de ressaltar que os recursos repassados pela Previdência brasileira estimulam o crescimento econômico e social do país. “No Brasil, para cada real que as cidades recebem do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), a Previdência repassa cerca de R$ 4, 5, ajudando a impulsionar o comércio e o desenvolvimento local”, afirmou Pimentel. 
Segundo o levantamento, por região geoeconômica, para cada real repassado pelo FPM, a Previdência transfere em benefícios R$ 1,9 para a Região Norte, R$ 2,7 para a Região Nordeste, R$ 2,9 para a Região Centro-Oeste, R$ 4,6 para a Região Sul e R$ 7,7 para a Região Sudeste. 
Outro dado acrescido ao estudo original divulgado em 99 pela Anfip diz respeito ao impacto dos mecanismos de proteção social gerados pela Previdência sobre o nível de pobreza. Se não houvesse transferências previdenciárias, revela o ministério, a pobreza no Nordeste, por exemplo, seria 13,3% maior, ao passo que o impacto negativo para todo o país seria de 12%. 
A divulgação destes números além de cristalizar o papel social da autarquia previdenciária, assume maior importância no momento em que o Congresso Nacional tem em sua pauta de votações matérias de alta relevância que afetarão o futuro da Previdência, como a eliminação ou não do fator previdenciário e o reajuste dos benefícios acima do salário mínimo. 
A Previdência deve ser analisada sempre tendo em mente a fundamentalidade e a essencialidade de suas políticas, como instrumento redistribuidor de renda no território brasileiro. Álvaro França também já dizia, na época: “como grande amortecedor social da Nação”.

Novo paradigma: juros reais abaixo da meta atuarial 

Em seminário promovido pelo AssPreviSite, apresentado no dia 7 de agosto em São Paulo, Paulo Julião, Diretor Superintendente do Economus - Fundo de Pensão do Banco Nossa Caixa, falou sobre o "novo paradigma: juros reais abaixo da meta atuarial", que traz novas demandas para alternativas de investimento. 
"Os fundos de pensão têm como objetivo entregar ao participante o benefício esperado, com transparência, custos compatíveis, obediência à legislação e com os melhores resultados financeiros possíveis", afirmou. 
Julião apontou os principais problemas enfrentados pelos fundos de pensão no atual contexto: os impactos da crise financeira mundial, com a conseqüente queda no PIB e no comércio internacional; o passivo que muda constantemente (devido às taxas de inflação, tábuas atuariais, salários, etc.); as dificuldades em conciliar ativo e passivo; a baixa liquidez dos títulos privados. 
As conseqüências da crise econômica mundial no Brasil foram substancialmente inferiores em relação aos demais países. "Os principais efeitos estão relacionados a problemas de liquidez e restrição de crédito", disse. 
Ao falar de outras tendências que se apresentaram nos últimos anos, Paulo Julião mencionou que as Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC's) passaram a concorrer com outros investidores na aquisição de títulos indexados a índices de preços, como os fundos de investimento abertos e os investidores estrangeiros. Ele também mencionou o número cada vez maior de EFPC's que realizam estudos de ALM (Asset Liabily Management). "A gestão de recursos ganha complexidade e aumentam as discussões sobre a melhor opção de gestão dos recursos: se interna, externa ou híbrida". 
Para o Superintendente do Economus, um dos pontos mais polêmicos no atual universo dos fundos de pensão é a taxa de juros, que se encontra próxima e até abaixo das metas atuariais, o que requer adaptações e estudos para revisão das metas, com demanda de investimentos mais propensos a risco, objetivando maior retorno. A tendência de queda dos juros atrai compradores para NTN-Bs, cujo retorno esperado é muito próximo à meta atuarial. 
Há outros itens que chama a atenção, segundo Paulo Julião: a continuidade na tendência de migração de planos de benefício definido para planos de contribuição definida/variável; dúvidas se as estratégias de investimento "convencionais" são suficientes para proporcionar o retorno requerido pelo passivo; e também como lidar com o novo macro-ambiente dos juros baixos. 
Para responder questões como essas Paulo Julião sugeriu algumas medidas necessárias: 
1. Revisão das Políticas de Investimento; 
2. Estruturação de processos inteligentes para prospectar e entender as diversas estratégias e produtos de investimento disponibilizados no mercado; 
3. Dinamismo no processo de aprovação e monitoramento dos investimentos. 
Nestes novos tempos há também novos produtos em estudo: Fundos de Fundos (Institucional e Hedge funds), Fundos de Private Equity (diversas estratégias), Fundos de Infra-Estrutura, Fundos e produtos com lastro imobiliário, Fundos de investimento no exterior, etc. 
"A gestão dos recursos, em qualquer tempo, requer acima de tudo transparência. Para a excelência na gestão de recursos dos participantes dos fundos de pensão é fundamental entender e validar as fontes e a consistência da performance dos gestores de recursos, conhecer as exposições aos fatores de risco, verificar a qualidade operacional, a independência e estrutura de governança do gestor, além de construir portfólios eficientes, com diversificação de risco e de fontes alternativas de 
Fonte: AssPreviSite

Governança é mais que princípio. É credo
Na abertura do Encontro de Conselheiros 2009, realizada 12/08, na Costa do Sauípe, o presidente da PREVI, Sérgio Rosa, já antecipou temas que estarão nas agendas futuras da Governança Corporativa. “Cada vez mais os conselheiros estão sendo diretamente responsabilizados pelo o que acontece nas empresas”, lembrou. 
Para Sérgio Rosa, a honra de participar de experiências empresariais que geram empregos, renda e riqueza também aumentam a responsabilidade de conselheiros e investidores sobre o rumo das organizações. “A atuação plena na condição de investidores institucionais requer boa técnica, orientação para o crescimento geral das empresas e para os bons negócios”.

O diretor de participações da PREVI, Joilson Ferreira, disse que na PREVI a Governança Corporativa “já não é um princípio, mas um credo. É isso que nos motiva a somar forças para lutar pela boa Governança nas empresas”.  Joilson lembrou o tema do Encontro deste ano – Os desafios da gestão de riscos diante da crise mundial – para dizer que, de uma preocupação antes relativamente secundária, o risco hoje passou à condição de tema que veio para ficar. “É a única forma de evitarmos, no futuro, situações como as que o mundo viveu recentemente”, disse Joilson, ao fazer referência à crise econômica mundial que teve seu ápice no segundo semestre de 2008. 

Sérgio Rosa lembrou que a crise também influenciou o processo iniciado em 2008 de prospecção de interessados na aquisição de Sauípe. “Ofertas que surgiram não se concretizaram”, disse. Em conseqüência, o processo foi suspenso e a PREVI realizou mudanças na gestão do ativo, com a posse do novo presidente da Sauípe S.A., Eduardo Giestas, neste mês. “Estamos abertos ao diálogo com interessados na aquisição”, disse Sérgio Rosa, embora ainda não existam propostas. 

Robson Rocha, presidente do Conselho Deliberativo da PREVI, salientou que a composição do Conselho Deliberativo favorece uma postura decidida da Instituição perante análises de cenários e de decisões de investimento pautadas cada vez mais pela diversidade. O sucesso dos negócios e o crescimento de uma empresa, por exemplo, estão cada vez mais associados à contribuição efetiva das organizações para a preservação do meio ambiente e do bem estar social. “O Conselho tem a dimensão dessa responsabilidade”, disse. “Sabe da necessidade de se ter sobre as decisões um olhar social, um olhar sobre as urgências de preservação do meio-ambiente”.

Já o Presidente do Conselho Fiscal, Carlos Alberto Guimarães de Sousa, parabenizou a escolha do tema do Encontro de 2009 e destacou que essa postura criteriosa diante de suas responsabilidades é que torna a PREVI uma referência entre os investidores institucionais. “Vamos sair mais fortes desse evento, para atuarmos melhor nas empresas participadas”, destacou. 
Fonte: Previ

Previdência aberta ganhará novas famílias de planos ainda este ano

O superintendente da Susep (Superintendência de Seguros Privados), Armando Vergílio, fez uma previsão bastante positiva para o mercado: o PrevSaúde e o PrevEducação, os dois novos tipos de planos da previdência privada, saem do papel ainda este ano.

Não haverá tributação incidente, caso a empresa contratante do trabalhador queira ajudá-lo a fazer esse recolhimento e, ao final de um determinado prazo, caso o segurado não queira usufruir dos seguros, pode fazer a retirada do prêmio, descontando os impostos previstos sobre o lucro, como em qualquer outra modalidade de previdência.
Fundos de pensão são o sustentáculo do mercado de ações
A recente crise política pela qual tem passado o atual governo resvalou, dentre muitos campos, nas entidades fechadas de previdência complementar privada, também conhecida como fundos de pensão, que adquiriram, não só no Brasil, como em outros países, vital importância econômica.

O atual regime previdenciário brasileiro, definido nos artigos 40, 201 e 202 da Constituição Federal, é constituído por 3 regimes de previdência, a saber: Regime Geral de Previdência Social Público; Regimes Próprios de Servidores Públicos e Regime de Previdência Complementar.

O Regime Geral de Previdência Social, operado pelo INSS —Instituto Nacional de Seguridade Social, está voltado para os trabalhadores regidos pela CLT — Consolidação das Leis Trabalhista (empregados, trabalhadores avulsos, trabalhadores rurais, empregadores, autônomos e empregados domésticos) e, nos casos em que o ente da federação não tenha instituído regime próprio de previdência, engloba também os servidores públicos.

Por seu turno, os Regimes Próprios dos Servidores Públicos são aqueles nos quais ente da federação instituiu regime específico de previdência.

Por fim, o Regime Complementar é constituído por: segmento aberto que se apresenta como aquele operado por sociedades anônimas com fins lucrativos, geralmente seguradoras ou bancos, que oferecem planos individuais e coletivos para atender aos interesses dos indivíduos e cuja ação fiscalizadora é efetuada pelo Ministério da Fazenda, por meio do Conselho Nacional de Seguros Privados e da Superintendência de Seguros Privados e; segmento fechado que se vale da identidade de grupos organizados, seja por meio do vínculo empregatício ou do associativo, para tornar acessível aos empregados de empresa patrocinadora, ou a membros e associados de entidade classistas ou setoriais instituidora, planos de benefícios de caráter previdenciário e cuja atividade fiscalizadora é operada pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, por intermédio do Conselho de Gestão de Previdência Complementar e da Secretaria de Previdência Complementar.

Os planos de benefícios da última modalidade de Regime Complementar são administrados por entidades fechadas de previdência complementar, pessoas jurídicas de direito privado, sem finalidade lucrativa, popularmente conhecida como fundos de pensão.

II — Fundos de pensão
Os fundos de pensão configuram uma opção de aposentadoria complementar. Eles são oferecidos pelas empresas aos empregados, ou seja, a empresa constitui um fundo de pensão para o qual contribuem a própria empresa e seus funcionários. Portanto, não é aberto à participação de outras pessoas e tem características diferentes de uma empresa para outra.

As entidades fechadas de previdência complementar privada (fundos de pensão) são organizadas sob a forma de fundação ou sociedade civil, sem fins lucrativos e são acessíveis, exclusivamente, aos empregados de uma empresa ou grupo de empresas ou aos servidores da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, entes denominados patrocinadores, ou aos associados ou membros de pessoas jurídicas de caráter profissional, classista ou setorial, denominadas instituidores.

Ademais, são privadas, independentemente da natureza jurídica da empresa patrocinadora (empresa estatal ou privada), e os recursos originários das empresas integram a cesta de remuneração dos seus empregados, tal como foi negociado com eles. A totalidade dos recursos em poder das instituições pertence, portanto, aos seus participantes. É esse fato que lhes confere caráter privado, como reconhecido na Lei Complementar 109, de 29 de maio de 2001, e consagrado por nossos tribunais.

As entidades fechadas de previdência complementar devem seguir as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, por meio da Resolução 3.121, de 25 de setembro de 2003, no que tange à aplicação dos recursos dos planos de benefício, bem como pela referida Lei Complementar 109.

Desta maneira, inúmeras são as restrições a que estão submetidos os fundos de pensão, tais como: limite de aplicação em renda variável em 50% (cinqüenta por cento) dos seus recursos, limite de 15% para realizar empréstimos de recursos aos seus participantes, limite de 14% de seus recursos a serem aportados em imóveis (shoppings centers, hotéis, etc.), e a impossibilidade de realizar doações em dinheiro a partidos políticos ou investir em campanhas de candidatos.

Os fundos de pensão constituem extraordinário instrumento de valorização do trabalho de que dispõem as empresas. Ao participarem do custeio dos planos de benefícios, elas demonstram sua preocupação com a reprodução da força de trabalho, com a proteção dos trabalhadores cujas energias foram consumidas pelo processo produtivo e com a manutenção do mercado consumidor interno do país.

Ademais, como grandes formadores de poupança, efeito do regime de capitalização, os fundos de pensão são também grandes investidores. Nos Estados Unidos esse sistema possui investidos na economia nacional, e também no exterior, US$ 6 trilhões. No Japão, a maior parte do financiamento às exportações é sustentada pelos recursos da previdência complementar privada.

No Brasil, os fundos de pensão têm sido historicamente o sustentáculo do mercado de ações, mantendo extensas carteiras que são administradas de maneira conservadora, assim contribuindo para um mercado de perfil estável. Neste sentido, podemos chegar a afirmar que os fundos de pensão são o único mecanismo institucionalmente amadurecido de formação de poupança estável e de longo prazo na economia nacional.

Ao total, os 366 fundos de pensão brasileiros detêm um patrimônio de R$ 280 bilhões, administrando cerca de 960 planos de previdência complementar e contando com 2,8 milhões de participantes.

Importante destacar que os investimentos realizados que configuram como atividade-meio dos fundos de pensão acarretam o efeito de tornar os trabalhadores participantes interessados na economia, no crescimento das empresas e do país, uma vez que são eles os titulares das ações das empresas de que os fundos de pensão participam.

Em suma, cada vez resta mais cristalina a necessidade de ampliar e constituir instrumentos que protejam os fundos de pensão, garantindo aos mesmos uma administração eficiente e comprometida com a defesa dos interesses de seus participantes, bem como criando mecanismos que permitam a boa alocação de seus recursos.
CEF avança na gestão dos investimentos de fundos de previdência
Os fundos de investimentos para regimes próprios de previdência da Caixa Econômica Federal, que atendem aos servidores públicos, registraram mais de R$ 8,5 bilhões de recursos administrados e 2.000 cotistas no país, informa a Folha de S. Paulo. 

Fonte: Dr. Previdência

Adesão ao PDV não dá direito a seguro-desemprego

Para a Seção Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), do Tribunal Superior do Trabalho, o empregado que adere ao Plano de Demissão Voluntária (PDV) da empresa não tem direito de receber seguro-desemprego. Os ministros aceitaram o recurso apresentado pelo Banco Santander para excluir da condenação o pagamento de indenização a ex-trabalhador que aderiu ao PDV e não obteve da empresa as guias para requerimento do seguro-desemprego.

Na interpretação do ministro João Batista Brito Pereira, relator do caso, a adesão de empregado a Plano de Desligamento Voluntário se assemelha ao pedido de rescisão contratual, uma vez que, nas duas situações, a iniciativa de romper o contrato de trabalho é do trabalhador. Ele explicou que tanto a Constituição quanto a Lei 7.998/90 (que regulamenta o programa de seguro-desemprego, entre outros assuntos) exigem como pressuposto para o recebimento do benefício que a demissão seja involuntária, ou seja, contrária à vontade do trabalhador.

Com isso, concluiu o ministro Brito Pereira, que o Banco Santander não estava obrigado a fornecer guias ao empregado para requerimento de seguro-desemprego e não poderia ter sido condenado por deixar de fazê-lo.

O banco só conseguiu a reforma da condenação na SDI-1 do TST. O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) não se manifestou sobre a possibilidade ou não de concessão de seguro-desemprego na hipótese de adesão ao PDV, no entanto, manteve a condenação ao pagamento de indenização pelo não-fornecimento das guias para requerimento do seguro por entender que a indenização decorria do inadimplemento da obrigação de fazer.

A 3ª Turma do TST nem chegou a analisar o Recurso de Revista do Santander e concordou com a decisão do TRT de aplicar ao caso a Súmula 389 do TST, que estabelece o direito à indenização quando o empregador não fornecer a guia necessária para o recebimento do seguro-desemprego.

Nos Embargos apresentados à SDI-1, o banco defendeu que a Súmula 389 do TST não se aplicava ao processo em discussão, justamente porque o desligamento do empregado dos quadros do Santander partiu de ato voluntário — diferentemente da hipótese de simples demissão tratada pela súmula. 
Além do mais, sustentou, a indenização prevista na súmula serviria para substituir os valores que deveriam ter sido pagos pela Previdência Social e que deixaram de ser recebidos pelo empregado por responsabilidade do empregador. Como no caso o seguro-desemprego não era devido, também faltavam motivos para a condenação. 

Fonte: Conjur

 FAELCE: Ataques ao contrato previdenciário preocupam

[image: image1.jpg]O Plano de Benefício Definido da Fundação COELCE de Seguridade Social-FAELCE fechou o mês de julho de 2009 com uma rentabilidade acumulada de 12,8%, superior em 115% à meta atuarial de 5,96%.  O resultado superavitário obtido representa cerca de 8% da Reserva Matemática, uma ótima recuperação se compararmos com os 2% de dezembro de 2009.  Conforme o presidente da entidade Tarcísio Bezerra, o excelente resultado obtido é fruto da combinação de, principalmente três fatores: acompanhamento do ALM (Asset Liability Management, alongamento das NTN-B’S, e o bom desempenho da renda variável (rentabilidade até julho de 52,4%). A carteira do Plano BD da FAELCE está aplicada em cerca de 71% em Renda Fixa, sendo que desse total 85% encontra-se em NTN-Bs.  

Já no Plano CD, a rentabilidade acumulada até julho de 2009 obtida foi de 7,4%, superior em 20% a SELIC do período que foi de 6,2%, embora a aplicação no segmento de renda variável represente hoje apenas 4,6% do total dos recursos garantidores. “Acreditamos que com a introdução dos Perfis de Investimento a partir do próximo ano a exposição nesse segmento irá aumentar bastante, pois temos dito aos participantes do Plano FAELCE CD que, para, no futuro,  manter o atual nível de renda, deve-se aumentar as contribuições extras e a exposição ao risco”, disse o Carlos Padilha , diretor financeiro da FAELCE.

“Quer dizer que tudo já está resolvido? Não precisa se fazer mais nada? Não, os desafios pela frente são enormes, pois a redução da taxa de juros e a longevidade de nossos participantes e assistidos nos levarão a redirecionarmos nossa política de investimento para alcançarmos à meta atuarial”, disse Tarcísio Bezerra. 

Tarcisio prossegue: “Mas, analisando-se a situação da FAELCE com o atual e futuro cenário econômico podemos afirmar que estamos muito bem. Temos uma meta atuarial de INPC + 5% ao ano, estamos com Tábua de Mortalidade AT 83 que tem-se mostrado aderente à nossa massa de participantes e assistidos, fizemos agora em maio/09 um alongamento de um significativo volume de NTN-B’s que venceriam em 2015. O que preocupa? 

O que preocupa é o ataque ao contrato previdenciário. Não só a FAELCE, mas o Sistema de Previdência Complementar Fechado Brasileiro está sofrendo de um ataque que precisa de medidas urgentes. Acho que a ABRAPP está muito certa em contratar um grande escritório de advocacia para defender todas as nossas associadas. Quem não está sofrendo esse ataque hoje com certeza amanhã sofrerá. 

Nossos planos de benefícios estão muito bem, trabalhamos com transparência, praticamos a educação Financeira e Previdenciária, trabalhamos baseados na Governança corporativa, estamos monitorando os riscos, iremos profissionalizar nossa direção com a certificação dos dirigentes, lutamos pela desoneração do sistema e sentimos calafrios quando vislumbramos que tudo isso pode ir de água abaixo, por causa do terrível ataque advindo das mais diversas demandas judiciais que estamos sofrendo. 
Temos que lutar em conjunto! Não podemos deixar que essas demandas judiciais comprometam nossos planos de benefícios e conseqüentemente as vidas de milhões de assistidos e participantes. 

Os ataques mais comuns têm como causa de pedir, mediata ou imediata, a aplicação de expurgos inflacionários sobre resgates de reservas de poupança; a aplicação de código de defesa do consumidor na relação jurídica existente entre participante ou assistido e o plano; revisão de benefícios concedidos com exclusão de cláusulas do regulamento; e, mais recentemente, inclusão de verbas previstas em Acordo Coletivo de Trabalho (no caso concreto, auxílio cesta alimentação) no benefício complementar. 
Em qualquer dos casos, as implicações são as mesmas, representando um incremento no que é devido a um indivíduo, em detrimento da coletividade vinculada ao plano de benefício, sem que os mesmos tenham constituído reserva para tal. A uniformização de teses de defesa é imprescindível para que se evite a formação de precedentes desfavoráveis e jurisprudências equivocadas. Peças bem formuladas, que desconstruam integralmente os fundamentos atuariais e que informem ao juízo as características específicas destas entidades, são essenciais para o êxito das demandas. E só um trabalho unificado e pode nos levar a sermos vitoriosos contra esses ataques.
PREVI: Atenção à Gestão do Risco 
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Diante da crise mundial, que colocou em xeque a governança corporativa de empresas brasileiras, a Previ fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil, decidiu cobrar de seus representantes em conselhos de administração ou fiscal uma atenção maior ao uso de derivativos cambiais pelas companhias. "Além da pauta normal que o conselheiro está acostumado, seja estratégica ou de fiscalização, há outras preocupações que precisam estar na agenda deles", afirma o diretor de Participações da Previ, Joilson Ferreira. 

Ele lembra que a inesperada alta do dólar no final do ano passado provocou perdas bilionárias às empresas excessivamente expostas em derivativos cambiais. "Essa questão tomou uma relevância maior", conta. Por isso, revela o executivo, a Previ decidiu debater os desafios da gestão de risco como tema principal do encontro de conselheiros que promove anualmente. O evento, que começou ontem, na Bahia, conta com a presença do presidente do BNDES, Luciano Coutinho, e do ministro de Planejamento, Orçamento e Gestão, Paulo Bernardo. Também fará parte do encontro a presidente da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), Maria Helena Santana. 

A preocupação da Previ com o uso dos derivativos não é à toa. Com participação acionária em mais de 70 companhias, as perdas com derivativos de algumas empresas acabaram respingando na Previ. Os casos mais emblemáticos foram os da Aracruz e da Sadia, que amargaram prejuízos de US$ 2,13 bilhões e R$ 653 milhões, respectivamente. Nas duas companhias, a fundação é uma acionista minoritária de peso, mas não participava diretamente do bloco de controle. 

"A crise tornou a situação para algumas empresas bastante grave", constatou. No debate deste ano, a Previ está interessada em discutir a forma como o conselheiro deve olhar e analisar a política de gestão de risco de cada companhia. "É preciso verificar se os limites definidos nessa política estão sendo respeitados. Se há mecanismos de checagem periódica", exemplificou. 

Outra preocupação que será exigida dos conselheiros é avaliar se existe uma separação de papéis entre o órgão que cria e o que fiscaliza a gestão de risco. E, destacou principalmente se há autonomia para a área responsável por esse acompanhamento.  
No final do ano passado, a Sadia e a Aracruz anunciaram a decisão de processar os ex-diretores financeiros que aprovaram as operações de derivativos. Entretanto, o ex-diretor da Aracruz, Isaac Zagury, afirmou reiteradas vezes, que os controladores da empresa tinham informação sobre as operações e que poderiam tê-las barrado. 

O diretor da Previ fez questão de ressaltar que nas empresas onde a fundação participa diretamente da gestão não houve problemas com derivativos durante o período de maior agravamento da crise mundial. "Mesmo nas empresas exportadoras, não tivemos problemas. Elas são empresas focadas no resultado, trabalham com derivativos com foco em proteção. Por isso, não sofreram nenhum abalo durante a crise", disse.  A Previ acredita que as companhias devem ganhar dinheiro com seu negócio e não assumir riscos maiores. Por isso, nas empresas onde a fundação não está no bloco de controle, mas, tem representação no conselho administrativo ou fiscal, vai redobrar a atenção nesse ponto. 

Fonte: ABRAPP
Gestão: Decreto institui mais uma diretoria na estrutura do INSS

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) terá uma diretoria específica para tratar da Saúde do Trabalhador. A nova estrutura do instituto, que passa a vigorar a partir do próximo dia 20, foi definida pelo Decreto nº 6.934/09, publicado nesta quarta-feira (12), no Diário Oficial da União. O objetivo da nova diretoria é gerenciar e normatizar as atividades de perícia médica de benefícios previdenciários, assistenciais, de reabilitação profissional e de serviço social.
 

A Diretoria de Saúde do Trabalhador tem, entre suas atribuições, a realização de estudos para o aperfeiçoamento das atividades médico-periciais de benefícios previdenciários, assistenciais, de reabilitação profissional e de serviço social. Também promoverá a orientação à sociedade para ampliar o reconhecimento de direitos aos benefícios previdenciários. 
 

O cargo de diretor de Saúde do Trabalhador será ocupado pelo cirurgião vascular e médico do trabalho, Cezar Augusto de Oliveira, que é perito médico do INSS há 26 anos. Há 27 anos é, também, professor de cirurgia vascular da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. No INSS, coordenou a implantação do projeto SABI (Sistema de Administração de Benefícios por Incapacidade) e foi coordenador-geral de benefícios por incapacidade. 
 

Segundo o diretor, a criação da diretoria fortalecerá a política de ampliação da capacitação dos médicos peritos e a implementação de protocolos médicos que possam ser empregados na realização das perícias. O decreto também altera a denominação das gerências regionais, que passam a ser chamadas de Superintendências Regionais. 

INSS: quase 11 mil benefícios não sacados em julho foram bloqueados

 

Quase 11 mil benefícios foram devolvidos ao INSS (Instituto Nacional de Seguro Social) e os pagamentos suspensos em julho. Isso porque os beneficiários não sacaram os recursos no prazo de 60 dias. O bloqueio dos benefícios pagos pelo Instituto é feito após esse prazo para evitar fraudes, como saques sem autorização do beneficiário. Depois de 60 dias, o banco devolve o valor ao INSS, que bloqueia o pagamento até que o segurado procure uma APS (Agência da Previdência Social).
 

Por conta disso, é melhor que aposentados, pensionistas e demais beneficiários fiquem atentos. Em julho, ainda, 40.450 benefícios foram bloqueados por óbito de segurados, sendo 26.837 de segurados da área urbana e outros 13.613 na área rural.
 

Facilidade requer cuidados

Em julho, o cartão foi opção de quase 15,225 milhões de beneficiários, sendo quase 10,19 milhões na área urbana e pouco mais de 5 milhões na área rural. Quem opta pelo cartão, não paga tarifa e ainda há duas opções de recebimento: depósito em conta corrente e o PAB (Pagamento Alternativo de Benefício), por meio de ordem de pagamento. Embora facilite a vida do segurado, o cartão magnético requer muitos cuidados. Em terminais de atendimento, por exemplo, não peça ajuda a terceiros. Em casos de dúvidas, procure um funcionário do banco.
 

A senha, por exemplo, também não deve ser dada a terceiros. Além disso, na hora de escolhê-la, não use seqüências previsíveis como data de nascimento, número de telefone ou qualquer número relacionado ao portador. Caso ocorra a perda ou o roubo do cartão, avise imediatamente o INSS, o banco responsável e a polícia. Lembre-se, também, de solicitar seu cancelamento imediato.

Fonte: Funcef
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